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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NULIDADE DA CDA. FIXAÇÃO EQUITATIVA DE 
HONORÁRIOS. RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal. Na sentença, 
reconheceu-se  a exceção de pré-executividade em  razão  da nulidade da 
Certidão de Dívida Ativa, declarando extinta a execução e fixando os 
honorários advocatícios de forma equitativa. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Interposto 
recurso especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de 
agravo. No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso 
especial. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações 
que foram objeto de análise na decisão recorrida. 

II - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
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paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
está em consonância com a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte 
Superior no sentido de que, quando a exceção de pré-executividade visar 
apenas à exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem 
impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser 
fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, 
porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o 
provimento jurisdicional. Precedentes: REsp n. 2.081.864, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 28/8/2023; AREsp n. 2.270.104, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 24/8/2023; e AREsp n. 2.312.326, 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 23/8/2023.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NULIDADE DA CDA. FIXAÇÃO EQUITATIVA DE 
HONORÁRIOS. RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal. Na sentença, 
reconheceu-se  a exceção de pré-executividade em  razão  da nulidade da 
Certidão de Dívida Ativa, declarando extinta a execução e fixando os 
honorários advocatícios de forma equitativa. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Interposto 
recurso especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de 
agravo. No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso 
especial. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações 
que foram objeto de análise na decisão recorrida. 

II - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
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paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
está em consonância com a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte 
Superior no sentido de que, quando a exceção de pré-executividade visar 
apenas à exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem 
impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser 
fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, 
porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o 
provimento jurisdicional. Precedentes: REsp n. 2.081.864, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 28/8/2023; AREsp n. 2.270.104, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 24/8/2023; e AREsp n. 2.312.326, 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 23/8/2023.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. ART. 19 DA LEI 10.522/2002. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. FIXAÇÃO EQUITATIVA. ART. 85, §8º, DO CPC. 1. 
Havendo a necessidade de contratação de advogado para defesa do executado e não se 
enquadrando o caso nas hipóteses do art. 19 da Lei 10.522/2002, cabível a condenação da 
exequente ao pagamento de honorários. 2. Não ocorrendo extinção ou redução da dívida, 
não há como levarem consideração o valor da execução, ou mesmo valor atribuído à causa, 
como parâmetro para a fixação dos honorários. 3. Deve ser observado o disposto no § 8º do 
artigo 85 do Código de Processo Civil, que prevê a apreciação equitativa do julgador para a 
fixação dos honorários de sucumbência.
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Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

 
13. Conforme amplamente discorrido no recurso especial, qual se deseja o 

conhecimento e julgamento do mérito, requer apenas que seja fixado os honorários 
sucumbenciais com base no valor do benefício econômico alcançado pela recorrente com o 
acolhimento da exceção de pré-executividade para exclusão da dívida, de maneira que a 
condenação deve seguir o estabelecido nas faixas e percentuais do §3º, do art. 85, do CPC, 
respeitando-se assim o princípio da causalidade e isonomia, como medida de Justiça.

[...]
15. A insurgência da Agravante é ÚNICA, rememorando-se: Aplicação do tema 

1.076 ao caso em comento, ou seja, inegável violação ao art. 85 do Código de Processo 
Civil e a necessária correção na fixação de honorários.

[...]
16. Veja excelências, ainda, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) concluiu em março de 2022 o julgamento do Tema 1.076 dos recursos repetitivos e, 
por maioria, decidiu pela inviabilidade da fixação de honorários de sucumbência por 
apreciação equitativa quando o valor da condenação ou o proveito econômico forem 
elevados.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos (fl. 362):

 
Considerando e o teor do Tema em debate (nº 1076 do STJ), que especificou as 

condições em que pode haver arbitramento da verba honorária por equidade, e o fato de a 
condenação ter sido arbitrada por esta Turma, em valor fixo, e não nos percentuais do §3º do 
art. 85 do CPC, em face do caráter inestimável do proveito econômico (diante da ausência 
de extinção do crédito exequendo, uma vez que cancelada apenas a CDA, em face da 
ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo) 
não há falar em contrariedade à tese firmada pelo Tema nº 1076 do STJ no caso, devendo 
ser mantido o acórdão proferido por este Tribunal.

 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 
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da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 

recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 

dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 

possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 

comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além 

da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 

recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 

fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais,  o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 

consonância com a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte Superior no sentido de 
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que, quando a exceção de pré-executividade visar apenas à exclusão do excipiente do 

polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários 

advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do 

CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o 

provimento jurisdicional. Precedentes: REsp n. 2.081.864, Ministro Benedito Gonçalves, 

DJe de 28/8/2023; AREsp n. 2.270.104, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 

24/08/2023; e AREsp n. 2.312.326, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 23/

8/2023.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.782.288 / RS
Número Registro: 2020/0284000-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50406044220194047100

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO ROSSI BITELLO
ADVOGADO : EDUARDO ROSSI BITELLO (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS074935
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CENTRO SUL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ROSSI BITELLO - RS074935

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO ROSSI BITELLO
ADVOGADO : EDUARDO ROSSI BITELLO (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS074935
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CENTRO SUL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ROSSI BITELLO - RS074935

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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